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  Nota da editora




  Para efeitos de fixação do texto original e do comentário, o tradutor seguiu a edição crítica da chamada “Edição de Frankfurt”: Johann Wolfgang von Goethe, Sämtliche Werke, Briefe, Tagebücher und Gespräche, v. 7/1 e 7/2, da responsabilidade de Albrecht Schöne. Frankfurt a. Main: Deutscher Klassiker Verlag, 1994.




  A grafia do português na Introdução (e também no Glossário) segue a norma brasileira, mas, por solicitação do tradutor, foi mantida no texto de Goethe a grafia portuguesa da versão publicada em Lisboa (Relógio d'Água Editora, 1ª edição 1999, 2ª edição 2013). Como explica na sua Introdução, João Barrento optou por “uma tradução poeticamente fiel”, e o esforço de aproximação com o texto original foi imensurável. Uma edição que optasse pela transposição para a normal brasileira colocaria em risco esse trabalho de depuração das formas e de aproximação dos esquemas rimáticos.




  João Barrento ainda reforça que a sua preocupação maior “foi a de chegar a uma versão que possa ser lida hoje, o mais fluentemente que me foi possível (e o texto, mesmo o mais cerrado da Segunda Parte, quase sempre o permite – desde que a leitura saiba seguir o desenvolvimento da estrofe ou da fala), mas com a consciência de que não se poderia nem deveria perder a classicidade inerente a uma obra como esta. E as duas coisas estão, de fato, já no original, que é, como poucos textos do seu tempo e da sua língua, vivo e moderno (sobretudo na Primeira Parte)”.




  Desejamos a você, leitor e leitora, o encantamento e o prazer que encontramos ao percorrer cada verso desta tragédia, que ao mesmo tempo narra e desafia a aventura humana.




  Johann Wolfgang von Goethe (1749-1832)




  Foi um escritor, romancista, dramaturgo, filósofo e cientista alemão. Formou-se em Direito, mas seus interesses eram diversos, indo desde o estudo das ciências ocultas à botânica evolucionária e à anatomia, passando por desenho e pintura. Foi um dos principais representantes do romantismo alemão, obtendo grande sucesso em 1774, aos 25 anos, com a publicação do romance Os sofrimentos do jovem Werther. Seu texto mais famoso, considerado uma das obras-primas da literatura universal, é a tragédia Fausto, que trata de um homem dividido entre a ciência e a espiritualidade. Escrita ao longo de quase toda sua vida, foi publicada em duas partes, a primeira em 1808 e a segunda em 1832, após sua morte.




  João Barrento




  Licenciou-se em Filologia Germânica pela Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa em 1964 e, em 1986, tornou-se professor de Literatura Alemã e Comparada. Já publicou cerca de vinte livros de ensaio, crítica literária e crônica, bem como traduziu e editou diversas obras da literatura alemã, da Idade Média à atualidade. É responsável por algumas das mais importantes publicações de autores alemães para o português, com destaque para Goethe (9 volumes, 1991-1993) e Walter Benjamin (7 volumes, desde 2004), além de grandes obras do austríaco Robert Musil (8 volumes, desde 2005).




 

  Introdução




  Um todo




  “Summa summarum de uma vida”, “composição bárbara”, “fragmento subjetivo”, “monstro poético”, “produção incomensurável”: essas são al­gumas das fórmulas usadas por Goethe para se referir ao Fausto, uma obra que se apresenta como um conglomerado formalmente díspar e conceitualmente contraditório. Apesar disso, e de a ocupação com o assunto de Fausto, desde os seis anos (quando conhece a história através do teatro de fantoches), se estender por mais de sete décadas, a obra resulta, na versão definitiva, no milagre de um todo que não é um todo, na “partitura de um mestre da orquestração” (Edição de Munique, v. 6/1, p. 988), com uma enorme diversidade funcional de formas de verso e cadeias isotópicas de imagens e tropos, enfim, num fragmento genial. Quando co­meçou a trabalhar na Segunda Parte, formal e ideologicamente mais ho­mogênea e coerente (“um sábio e frio pandemônio” lhe chamou Antero de Quental), Goethe olhava assim, numa das Xênias Mansas de 1825, com ironia e comprazimento, para o “velho Fausto”: “Estais loucos? Que quereis com esse jeito / De o velho Fausto renegar? / É um mundo, o diabo do sujeito / Que tantos contrários pôde juntar”.




  Os “contrários” são realmente muitos, sendo como são os do espectro total da existência e dos mundos que este poema simbólico se propõe percorrer. O “Prelúdio no Teatro”, que é também um repositório de pro­blemas de sociologia do teatro e de fenomenologia literária, traça desde logo esse ambicioso âmbito de “ação” simbólica (“Do Céu para a Terra e desta para o Inferno”, v. 242), vazado numa forma, mais romântica que clássica, sem pretensões de unidade estrutural ou estilística, espelho da própria diversidade da vida em devir (“Dais uma peça? Então dai-a em pedaços!”, v. 99). O Fausto de Goethe é, de fato, uma das obras da lite­ratura ocidental que melhor espelha toda a herança da “poesia universal”, de acordo com aquilo que o próprio autor (que desconhece qualquer “an­gústia da influência”) pensava sobre a relação de quem escreve com a tra­dição (e também com a experiência). Em 17 de dezembro de 1824 dizia Goethe ao chanceler Von Müller que “tudo o que o mundo do passado e do presente produziu” é propriedade legítima de quem escreve. “Só atra­vés da apropriação dos tesouros alheios se pode produzir uma grande obra.” E pouco antes da morte, numa conversa em francês com Frédéric Soret (17 de fevereiro de 1832), Goethe explica-se ainda melhor: “Que fiz eu? Recolhi e utilizei tudo o que ouvi e observei. As minhas obras são alimentadas por milhares de indivíduos, ignorantes e sábios, pessoas inteligentes e idiotas [...]. Fiz muitas vezes a colheita do que outros semearam. A minha obra é a de um ser coletivo, assinada ‘Goethe’”. Tudo encontrará, de fato, lugar nesta obra, em termos de formas poéticas (de Homero ao drama em prosa moderno), de figuras, de conteúdos humanos e de conhecimento.




  A gênese acidentada e prolongada do Fausto, o plano sem plano deste enorme e múltiplo fresco (“uma grande colônia de cogumelos”: carta a Schiller, 1º de julho de 1797) explicaria, por si só, essa enorme diversida­de, se ela não tivesse que ver com a própria “ideia” que preside à composição aberta da obra, que não é uma ideia abstrata, mas uma rede escondida de momentos aparentemente contraditórios, de variações sensíveis de ideias universais, alimentada por um princípio-chave (em toda a obra de Goethe): o da metamorfose. Sobre isso diria Goethe a Eckermann, em 6 de maio de 1827: “Os Alemães são gente muito estranha [...]. Agora põem-se a perguntar a que ideia eu procurei dar corpo no meu Fausto. Como se eu o soubesse e pudesse formulá-lo! Do Céu para a Terra e des­ta para o Inferno – isso já seria qualquer coisa, à falta de melhor; mas não é ideia nenhuma, é o desenrolar da ação. Depois, que o diabo perde a aposta e que deve ser salvo um homem que, a partir de graves erros, se esforça permanentemente por melhorar: isso é com certeza um bom pen­samento, eficaz e capaz de explicar muita coisa, mas não é uma ‘ideia’ que esteja subjacente ao todo e a cada cena em particular. Na verdade, o resultado havia de ser bonito se eu quisesse alinhar uma vida tão rica, va­riada e diversificada, como a que apresentei no Fausto, pelo magro fio de uma única ideia!”.




  Mas já o “Prólogo no Céu” irá ser determinante para a definição pré­via de um sentido para toda a ação (vv. 281, 317, 328-29) e da natureza particular, totalmente nova em face da tradição, de Mefistófeles em Goethe (vv. 336-43). Em qualquer destes aspectos – o destino de Fausto e a condição do Diabo – o Fausto, com o otimismo universalista que o in­forma, representa uma ruptura definitiva (e única, já que os séculos XIX e XX irão servir-se do assunto predominantemente para parodiá-lo, ideologizá-lo ou reduzi-lo) com a tradição que, desde o Volksbuch (a Historia von D. Johann Fausten dem weitbeschreyten Zauberer und Schwarzkünstler / “História do Dr. João Fausto, mui afamado mágico e necromante”, Frankfurt), crônica popular de 1587, vem denegrindo a figura à luz do zelo edificante do protes­tantismo; e Mefistófeles perde aqui pela primeira vez a função tradicional do Diabo caçador de almas, para se transformar, entre autodefinições sempre paradoxais (vv. 1335-36, 1338, 1349-50; e ainda 11753 ss.), em si mesmo, no pobre diabo sem papel a desempenhar no mundo moderno, e na relação com Fausto, em força ativa que emana do próprio Homem e alimenta a sua ambição ilimitada.




  Origens




  Se lançarmos um olhar às origens, constataremos que o mito de Faus­to (nascido de uma personagem histórica, que terá vivido entre 1480 e 1540, e rapidamente ganhou foros de lenda), começou por ser, no século XVI, moldado por uma ideologia especificamente alemã, a do protestantis­mo luterano, para assumir, fora da Alemanha, uma primeira versão literá­ria já marcada por um espírito moderno, e perpassado por uma latência emancipatória, na peça do inglês Christopher Marlowe The Tragical History of the Life and Death of Doctor Faustus.




  Nesse século XVI alemão, o assunto de Fausto sofrerá uma dupla transformação que irá determinar o seu destino como um dos grandes mitos literários do Ocidente: o seu percurso vai, primeiro, da história ao mito, e, depois – para nunca mais ser o que foi nas origens, como acon­tece sempre com os mitos literarizados –, do mito à literatura. A primei­ra parte desse percurso, que transforma o Fausto histórico em lenda e mi­to, manifesta-se como processo de socialização de um imaginário e de diluição progressiva dos testemunhos biográficos concretos e localizados, no sentido da criação de uma bruma e de uma auréola mítico-lendária que o Volksbuch fixaria pela primei­ra vez. Esta crônica anônima é constituída por episódios provenientes, por um lado, de uma tradição popular que, desde os começos do século, narra, com alguma simpatia e humor, as aventuras e façanhas mágicas do letrado e teólogo que mandou positivamente para o diabo as letras mor­tas da escolástica e da teologia (o que corresponde ao começo da Primeira Parte do Fausto de Goethe e à sátira de Mefistófeles com o estudante); por outro lado, a crônica é fruto de um protestantismo militante que acentua sobretudo a face negra e demoníaca de uma figura que, como outras do tempo (Paracelso, Agrippa von Nettesheim, Pico della Mirandola, Giordano Bruno), representa o contrapoder – e a ameaça – da nova ciência (aqui desvirtuada como mero jogo de magia sem consequên­cias) e também o espírito herético de um sensualismo que vai contra a ética protestante do trabalho e da ascese, a que nem o diabo escapa, um sensualismo que Lutero via personificado em Leão X, a quem chama de “o porco do demo, o Papa”.




  Ultrapassando os episódios banais e a visão negativa do mágico e he­rege veiculados pela crônica, dá-se nos finais do século a passagem do mi­to para a literatura: de uma mitologia negativa, que serve e legitima a or­todoxia luterana dominante, para mitografias que constituem “falas” próprias, quase sempre espelho de um tempo histórico com marcas espe­cíficas. O processo é, nessa segunda fase, o de uma transfiguração subjetiva do imaginário socializado e da atualização em linguagem das poten­cialidades vagas e gastas da lenda, que assim ganha uma grande abertura ou disponibilidade ideológica. O primeiro grande marco nesse percurso mitográfico (em que Goethe representa um clímax e uma virada), que continua vivo – a última versão portuguesa é o romance filosófico de António Vieira Doutor Fausto, de 1991 –, é a História trágica do doutor Fausto, que Marlowe escreve, a partir da versão inglesa da crônica alemã, entre 1588 e 1592 (a primeira edição conhecida é de 1604). O Fausto de Marlowe move-se na zona híbrida entre a magia e a filosofia natural do seu tempo, contesta perigosamente o saber e o poder instituídos, procura descobrir os segredos do Universo por via não especulativa e à revelia do pensamento teológico ortodoxo, escolástico e estéril. E é também aí, nas origens nebulosas do pensamento científico moderno, que surge Fausto, transformado, como diz Oswald Spengler em A decadência do Ocidente, “no grande símbolo de uma autêntica civilização de inventores”, ligado aos começos da ciência experimental de Francis Bacon, à progressiva vio­lação e dessacralização da natureza e à própria ideia moderna da máquina – o instrumento mágico por meio do qual o Homem se tornou um pe­queno deus e que, por isso, a devoção ortodoxa vê como coisa do diabo (o Fausto de Goethe enveredará, por maioria de razões, porque estamos já no século XIX, também por esse caminho, mas apenas na Segunda Parte).




  Os dois tabus




  O Fausto titânico de Marlowe – cuja importância nunca é demais salientar, porque se trata do primeiro modelo literário do mito – escolhe o caminho do diabo. E esse caminho passa, então – tanto para a ve­lha ideologia católica medieval, como para a nova ideologia puritana e moralizadora do luteranismo, como ainda para o establishment político absolutista que cada uma delas serve –, por duas zonas-tabu que esse Fausto inglês, ainda de forma ambígua, procura devassar: a do conheci­mento e a do prazer. Ora, esse Fausto renascentista é já o primeiro trata­mento subversivo de um mito que, nas suas origens, está intimamente li­gado à sociedade burguesa incipiente e ao esforço emancipatório do indivíduo nessa fase histórica. Desde então, e até hoje, a história do mito de Fausto tem sido a história do tratamento literário da repressão e tabuização de dois fatores essenciais de emancipação humana: do dese­jo de conhecimento, que, como fator de contrapoder e motor de revolu­ções, é visto na ordem feudal-burguesa mais como tortura do que como prazer; e do próprio princípio do prazer, que, nas sociedades ocidentais, com a sua ética judaico-cristã, é alimento de má consciência e leva à autocastração e alienação dos indivíduos. Esse segundo aspecto, que no Fausto I é subsumido no primeiro com o episódio de Margarida, e na Se­gunda Parte tem concretização puramente imaginária na alegoria de Helena (Terceiro Acto), constitui o primeiro momento de uma consciência de culpa em Fausto (o segundo será o da alegoria da “Inquietação” – Sorge – e do arrependimento quanto à entrega à magia, no último ato).




  O mito nasceu, assim, da História para logo des-historizar o seu objeto, transformando, como diria Barthes (nas Mitologias), uma contingência numa eternidade: estamos no cerne do mito, e do Fausto de Goethe. Se Fausto é um mito – e não apenas uma lenda ou um assunto literário –, e se o mito se caracteriza pela existência de um cerne de significação imutável, esse cerne (essa “eternidade”) parece ser, no mito essencialmente moderno (isto é, pós-antigo e pós-medieval) que é o de Fausto, de raiz voluntarista: o núcleo desse mito é o da vontade de superação de limites (do conhecimento e do prazer, os seus dois mitemas constituintes), que tanto podem estar no Homem como fora dele. Assim é que Fausto representa, para o filósofo Ernst Bloch, a figura paradigmática do Homem que ultrapassa limites, do homo utopicus. Também para Oswald Spengler, o polêmico historiador de A decadência do Ocidente (1918) e teorizador de uma cultura e de uma alma “fáusticas”, o espaço dessa cul­tura é “o espaço puro e ilimitado”. Comparado com o mito de Prometeu, o grande mito dos séculos XVIII e XIX burgueses, de sentido linear e progressivista, do qual por vezes se diz que Fausto é uma derivação, este revela-se como um mito muito mais complexo e dialético, como bem se pode ver pelo Fausto de Goethe – pelo seu Fausto e pelo seu Mefistófeles.




  A tragédia impossível




  A salvação de Fausto em Goethe irá assentar também nesse esforço humano e constante de superação de si, que tende, em última análise, pa­ra o conhecimento e para a dominação do Outro em nós (neste caso, Mefistófeles). Parece ser esse o sentido da lição que Fausto transmite an­tes de morrer: “Esta é a ideia que havemos de aceitar, / Esta é do sábio a suprema verdade: / Só quem dia após dia a conquistar / Merece a vida e a sua liberdade” (vv. 11573-76). E esse sentido é confirmado pelo Coro dos Anjos na cena final: “Das garras do Mal elevamos / Esta alma a nobre esfera, / Pois só àquele redenção damos / Que em esforço persevera” (vv. 11934-37). Esse núcleo essencial do mito de Fausto parece ter uma especial afinidade com o tempo histórico que o viu nascer, um tempo que, no dizer de Engels, “precisava de gigantes e criou os seus gigantes”. A partir de Marlowe dá-se realmente a transformação das histórias de cordel do Doutor Fausto na história trágica do homem, ainda explicita­mente historizado, do Renascimento, frente às limitações que quer e vai superar. O preço da “vontade de poder” desse primeiro Fausto literário é ainda o Inferno; mas a importância de Marlowe vem-lhe do fato de ele ter realizado uma obra de ruptura. Com Goethe, dois séculos mais tarde, é a grande obra de síntese que surge: a história tradicional sofre uma infle­xão e uma elaboração que a faz ascender ao lugar de “tragédia” do gênero humano (e com isso lhe retira desde logo a possibilidade de ser uma tra­gédia de caráter, como mandam as leis do gênero na sua forma moder­na). Em Goethe, Fausto assume um recorte universal, alargam-se imenso as suas potencialidades significativas e ele passa a ter, na consciência co­letiva ocidental (metonímica, e talvez abusivamente, tomada por univer­sal), a dimensão simbólica própria dos mitos. Esse alargamento de senti­do está expresso logo no “Prelúdio no Teatro”, na última fala do Director (vv. 231-42). E depois de firmado o inevitável pacto com Mefistófeles, é o próprio Fausto quem confirma essa perspectiva universal (vv. 1768-75: “E no mais íntimo de mim quero viver / O destino de toda a humana geração”). Essa dimensão universalista do Fausto de Goethe fará projetar a sua problemática, logo a partir do “Prólogo no Céu”, para as origens absolutas da tradição judaico-cristã: Eritis sicut Deus, scientes bonum et malum. Tudo partiu daqui, e Adão foi o primeiro Fausto. Na estreiteza maniqueísta dessa nossa tradição judaico-cristã, o Livro do Gênesis é, afi­nal, o primeiro testemunho de um espírito fáustico que, se não for – e seguramente não é – apenas o de uma certa perversão pangermanista do Fausto de Goethe, como aconteceu na Alemanha depois de 1870-71 e com o nacional-socialismo, terá de ser o do Homem sem mais. Fausto se­rá o Adão saído da inocência – que é irresponsabilidade e cegueira – do quietismo edênico (ou da boa consciência do gabinete, representada por Wagner) para o espaço da ação e da consciência prática que o trans­formam em ser ético – e no herói problemático de uma “tragédia” mui­to sui generis e muito diferente dos inúmeros “dramas trágicos” (Trauerspiele) que o próprio Goethe e os seus contemporâneos escrevem. Fausto incarna a “tragicidade” possível num contexto judaico-cristão moderno, e num autor avesso à contradição irresolvida e propenso à conciliação, co­mo é Goethe. Por isso, no seu Fausto a ação é enquadrada pelas alegorias salvíficas do “Prólogo no Céu” e da cena final, e ele usa para a obra a designação de gênero de Tragödie, que poderá implicar uma vontade de re­gresso ao sentido mais ritualístico de exaltação do humano, contido no termo grego original (o “canto extático do bode”, a exaltação dionisíaca da vida e da força). De fato, Fausto, como Adão fora do Paraíso, será se­nhor do mundo, mas aspira eternamente a um regresso às origens perdi­das: à árvore da vida e do prazer e à árvore da sabedoria (prática), em últi­ma análise ao próprio Deus, criador mítico do Homem e sua criação e seu telos último. É assim que nos aparece também o Homem no Fausto de Goethe, no “Prólogo no Céu”, pela boca de Mefistófeles – Mefistófeles que, tal como Satanás no Livro de Jó, onde este Prólogo se inspira, convive de perto com o “pequeno deus do mundo” e julga conhecê-lo melhor que o próprio Criador (vv. 300-7).




  Nessa passagem, Mefistófeles, espírito das trevas e da negação, aproveita para fazer, como acontecerá de forma mais desenvolvida na cena com o estudante (vv. 1868 ss.), a sua crítica das Luzes. Mas são precisa­mente as Luzes que, com o Fragmento de Lessing, anterior ao nosso au­tor, abrem caminho à grande virada que se irá operar com Goethe: na sua luta contra o obscurantismo, Lessing é o primeiro a salvar Fausto, dando-lhe já uma certa vantagem sobre o diabo, uma vez que, para um espírito lúcido como o seu, do desejo de conhecer não pode vir a perdi­ção da humanidade. Esta será a mudança essencial no assunto de Fausto do século XVI para o XVIII: do pecador para o conquistador de zonas sem­pre novas do real, da condenação em nome do dogma para a salvação em nome do Homem, da visão estreita e ainda medieval de Marlowe para a dimensão simbólica de Goethe – que, apesar disso, não deixa de ter raí­zes históricas e ideológicas precisas, não só na radicação do “pequeno mundo” de Margarida na sociedade burguesa alemã do século XVIII, mas também, na Segunda Parte, no programa civilizacional e histórico-filosófico aí proposto por Goethe. O Fausto de Goethe é, assim, para além do seu sentido simbólico e universal, também um dos maiores teste­munhos do espírito burguês progressista e otimista da sua época. Ele re­presenta o clímax, e simultaneamente a grande exceção, naquele proces­so de repressão e tabuização literárias (ideológicas) dos dois ingredientes essenciais do mito, como os definimos antes: o desejo de conhecimento e a experiência do corpo e do prazer, que em Goethe (e não só no Fausto) são constitutivos do próprio princípio da liberdade. Tudo isso iria, em pouco tempo, entrar em crise e contradição, nomeadamente nos Faustos ro­mânticos (Chamisso, Byron, Lenau, Heine, Grabbe), escritos, de uma forma ou de outra, contra Goethe.




  Linhas de leitura




  O lugar relativo das perspectivas relativistas ou absolutas de leitura do Fausto de Goethe, a sua natureza “incomensurável” e universal ou a sua radicação histórica poderão tornar-se mais evidentes a partir do momen­to em que se confrontam duas linhas de leitura aparentemente opostas, mas convergentes, e ambas legitimadas pela natureza de uma obra como esta: as leituras cósmico-simbólicas, espiritualistas, teosóficas, alquímico-herméticas (de Rudolf Steiner, Jung, Ronald D. Gray, Alice Raphael ou Yvette Centeno) e as leituras materialistas, sociológicas e históricas (de Adorno, Bloch, Lukács, Heinz Schlaffer ou Rainer Dörner). Num caso, Fausto é a expressão da progressão, antagônica mas não dialética, dos “opostos” em direção à sua “conjunção” (= resolução) na “Obra” (= na realização plena); no outro, Fausto é interpretado como um enorme pai­nel em que se reflete a dialética do progresso, da sociedade burguesa-capitalista com todas as suas contradições, que vão sendo assumidas e su­peradas, no sentido de um telos utópico que não é resolvido, mas permanece como Utopia última: a sociedade futura em que o Eros (e não a troca) determinará as relações entre os indivíduos (do ponto de vista dessas leituras, e em especial na Segunda Parte, sem qualquer espécie de nostalgias regressivas).




  Há um paralelismo evidente. Mas também a diferença fundamental de que no primeiro caso se tende para uma resolução (idealista) da problemática humana, e no segundo se pode tirar a ilação de que isso não é possível no presente, por “perfeito” que ele se apresente (e apresenta-se, para o Fausto moribundo da Segunda Parte). O lado problemático da primeira linha de interpretação é que ela se centra no indivíduo, na sua evolução interior e numa leitura textual limitativa, enquanto a segun­da procura derivar da problemática individual uma filosofia da História e articular o mito com a história social, cobrindo assim, a partir dele, os domínios da ontogênese e da filogênese da burguesia, ou seja, tanto o processo de autoconhecimento de Fausto como o processo de emancipação burguesa. Não omitindo o nível individual de tragédia potencial (co­mo as interpretações mais idealistas omitem a projeção histórico-social da problemática antropológica e psicológica individual), a segunda linha pode eventualmente ser mais produtiva e ir mais ao encontro da natureza universal e plurissignificativa, mas necessariamente historizável, que é a do Fausto de Goethe. Poderia tomar-se como exemplo concreto as ce­nas finais do Fausto II (“Enterro” e “Desfiladeiros, Floresta, Penhascos”), que podem ser lidas em termos de uma dupla utopia: a utopia realizada neste mundo, que é a “colônia” de Fausto, materialização humana, e his­toricamente referenciável no tempo, das aspirações cósmicas de Fausto na Primeira Parte, e a utopia projetiva, irrealizada, do Eros (do Eterno Fe­minino) como alternativa utópica para o universo presente da troca, ain­da imperfeito (também num outro Fausto, já do século XX, o Mon Faust de Paul Valéry, se falará de um “Eros energoumenos”, fonte de energia supe­rior). A dimensão histórica do Fausto de Goethe, que uma leitura próxi­ma do texto sistematicamente possibilita, está também presente em duas leituras globais da obra como as de Ernst Bloch e Adorno. Bloch mostra como em Goethe há uma progressão dialética, do sentido cósmico-simbólico do início da Primeira Parte para o sentido “moral” e histórico do final da Segunda Parte, visto como antecipação de uma situação histórica capitalista (vorblickend kapitalistisch) e como expressão de um projeto puramente humano (ein pures Menschenstück). E para Adorno a transcen­dência e a grandeza das últimas cenas estão inextricavelmente associadas ao seu sentido histórico e social: “O limitado como condição da grandeza tem, em Goethe como em Hegel, o seu aspecto social: o mundo burguês funciona como mediação do absoluto”.




  Uma perspectiva radicalmente diversa é a de Carl Gustav Jung. Os Tipos psicológicos ou O homem moderno à procura da sua alma são duas obras de Jung que poderiam fornecer material relevante para a construção de um perfil psicológico “fáustico” (um outro exemplo de uma abordagem que assimila bastante da psicologia junguiana é o da análise alquímica de Yvette Centeno, em A alquimia e o Fausto de Goethe). A psicologia do fáustico em Jung, apoiando-se, como faz, exclusivamente em Goethe, pode ser redutora, e tende para uma visão de Fausto como “símbolo uni­ficador” e como o Homem dos opostos reconciliados, o que resulta numa visão pouco humana, quase seráfica, da figura. Realmente, para que se consume, em unidade e conciliação, o percurso humano de Fausto, tal como Jung o vê, terá de cessar a atitude fáustica, terá de dar-se a morte de Fausto: essa é outra contradição, que leva esse autor a ler a salvação de Fausto em Goethe por via da transcendência e do “mistério”, quando na verdade Goethe o salva por via do esforço humano – que entendo mais no sentido histórico e moral, mas não místico. Há em Jung um “esqueci­mento da História” e da especificidade das culturas, que o Fausto de Goethe dificilmente legitima. Jung transforma, assim, a tragédia humana de Fausto em “mistério” religioso, e lê o desenlace do Fausto II numa perspectiva de fechamento, como a cúpula e a resolução de um processo de oposições. O texto parece-me sugerir antes uma perspectiva de perma­nente irresolução e abertura dialética, feita de avanços e recuos, de muitos momentos de fracasso e outros de realização (quase) plena. É esse o caminho hermenêutico, por exemplo, de Ernst Bloch, que constrói a par­tir do Fausto uma antropologia teleológica que, nessa sua abertura para diante, corresponde a uma filosofia do “fáustico” por excelência. É por isso talvez que Bloch escolhe, entre outros, o mito de Fausto para concretizar as suas categorias do “espírito da utopia” e do “princípio esperança”. Staunen (ou seja, o espanto, a curiosidade originária do Homem perante o mundo, a origem de todo o filosofar que leva Tales de Mileto a cair no buraco para depois ser salvo pela sabedoria prática da mulher da Trácia), Hoffen (isto é, a esperança consciente, a docta spes) e Wollen (a vontade de realização dessa esperança como motor da “função utópica”): essas são as categorias essenciais do pensamento de Bloch, já na sua primeira obra importante, Espírito da utopia (1918), de iniludível perfil fáustico. No último capítulo, significativamente intitulado “O rosto da vontade”, pode ler-se: “Se permanecer forte, se se tornar pura, se tomar plena cons­ciência de si, ela não permitirá o fracasso – a esperança não nos deixa fracassar. Porque a alma humana abarca tudo, incluindo o que está para além de nós e ainda não é. É a ela e só a ela que queremos; e o pensa­mento serve-a, ela é o seu único espaço, o conteúdo da sua linguagem e o seu objeto, dispersa por todas as partes do mundo, escondida nas trevas do momento vivido, prometida na forma da pergunta absoluta” (Geist der Utopie. Frankfurt: Suhrkamp 1973, p. 343).




  É, porém, na sua obra maior, O princípio esperança, escrita no exílio entre 1938 e 1947, que Bloch desenvolve uma filosofia do pensamento utópico concreto que, por ser uma filosofia do possível e da superação de limites, corresponde em muitos aspectos à categoria do fáustico como ela se apresenta em Goethe. Desde Aristóteles e da sua filosofia materialista do possível (o ser-em-possibilidade) que a latência utópica do mundo não foi, diz Ernst Bloch, explicitada e formulada filosoficamente: no seu primeiro esboço de uma gramática latina, lembra ainda Bloch, o gramático Terêncio Varrão esqueceu o futuro! As utopias – sociais, técnicas, geo­gráficas – são quase sempre construções no vazio, projeção de desejos que cortam as amarras com o real, e não produtos de uma fantasia huma­na que tem o seu correlato concreto neste mundo e dele parte: essa é a base da utopia concreta de Bloch e, ao que parece, também o modus operandi da aspiração (Streben) e do desejo fáustico de superação consciente de limites. Essa aspiração e essa vontade fáusticas encontram o seu senti­do num processo dialético em que o limite de uma utopia é o limiar de outra (é o sentido dos versos 3249-3250 no monólogo da cena “Floresta e Caverna” e de toda a progressão da Segunda Parte). É assim também que Bloch concebe a sua utopia do concreto, que, aliás, liga explicitamen­te ao princípio fáustico e ao percurso dialético do Fausto de Goethe: “A autêntica vontade utópica não é de modo nenhum uma aspiração infi­nita. Pelo contrário, o objeto dessa vontade é o imediato [...] da existên­cia enquanto coisa finitamente mediatizada, iluminada e realizada – rea­lizada de forma feliz e adequada. É este o conteúdo-limite da utopia, presente na frase ‘Fica, tu que és tão belo!’ [v. 1700] do plano de Faus­to” (Das Prinzip Hoffnung. Frankfurt: Suhrkamp 1959, vol. I, p. 15).




  O sentido da aposta no Fausto de Goethe, a que Bloch aqui se refere, é o da expressão dialética da utopia, do mesmo modo que toda a ação de Fausto é uma “viagem dialética, em que cada gozo alcançado é apagado por um novo desejo que dele nasce, e cada ponto de chegada é contrariado por um novo movimento que se lhe opõe: falta sempre algo, o momento da bela plenitude é sempre adiado...”. Goethe, continua Bloch, deu à aposta uma formulação jurídica correta e utopicamente profunda: “o ‘Fica, tu que és tão belo!’, dito em relação a um momento dado, designa a mais rigorosa utopia do ser” (p. 1189 ss.). Em cada presente, o Homem, porque aspira, vive essencialmente no futuro. Goethe conhecia bem essa latência utópica da realidade humana, ao afirmar que a autêntica nostalgia tem de ser sempre produtiva. E transpôs essa convicção para o seu Fausto, “figura suprema da inquietação”, ou, ainda nas palavras de Ernst Bloch, “o absoluto simultaneamente intensivo e extensivo. Ele é, por excelência, o superador de limites [...], e por isso o mais alto exemplo do Homem utópico” (p. 1188).




  Da tradução




  O Fausto de Goethe só teve, até hoje, uma tradução integral em Por­tugal, feita e publicada por Agostinho d’Ornellas em 1867 (a Primeira Parte) e 1873 (a Segunda Parte), reeditada e atualizada por Paulo Quintela em 1953.1 Apesar de revelar um esforço de rigor na relação com o original, a tradução de d’Ornellas é irregular, datada, e por isso hoje difi­cilmente legível em muitas passagens: já Quintela, no seu prefácio à reedição, lhe notava o “tom arrastado, perro e contrafeito, esforçado em to­dos os sentidos do adjetivo”. Mas ela é sobretudo um texto que não corresponde ao original, nem na variedade e na precisão das muitas formas poéticas utilizadas por Goethe, nem na coerência interna de cadeias imagéticas e conceituais, nem também no número de versos (que se expan­dem ou condensam consoante as necessidades do tradutor, e por isso as edições da tradução não apresentam numeração de versos), o que torna essa versão praticamente inutilizável quando se quer citar ou encontrar um determinado verso ou toda uma passagem.




  Empreender uma nova tradução completa daquela que, não sendo certamente, como quer ainda Quintela, “a maior e mais difícil obra da li­teratura germânica” (há poetas bem mais complexos, para efeitos de tra­dução), é de qualquer modo um texto que não deixa de fora nenhuma espécie de dificuldade, é empresa que justifica, por si só, uma breve pausa para pensar sobre os obstáculos que encontrei e os caminhos que esco­lhi, agora que o Fausto, bem ou mal, está aí de novo em português. En­tremos, então, por um momento na oficina.




  Quando me dispus a traduzir a obra, parti para essa aventura inge­nuamente animado pelo propósito de, paralelamente à tradução, ir refletindo sobre os problemas, as estratégias e as soluções encontradas, e – coisa que nunca fizera antes – também ir registrando o tempo que a tare­fa me exigia. A única boa intenção que consegui realizar foi essa última: na margem dos cadernos onde foi nascendo a versão portuguesa apare­cem registrados os dias em que trabalhei no Fausto, por vezes apenas algu­mas horas, outras vezes dias inteiros. Do resto, desisti ao segundo dia, porque me apercebi imediatamente de que a atenção sistematizadora da reflexão teórica e os mecanismos e as in­tuições da recriação poética funcionam em ondas muito diferentes e, no fundo, são incompatíveis (seria como alguém que, para andar, estivesse a cada passo a pensar qual o pé que deveria mover, e por que razão o faria). Desisti do metadiscurso, talvez também porque ele, naquela situação par­ticular, me exigiria um esforço em última análise absurdo e contraproducente, para além do dispêndio, mais libidinal (e quase físico) do que mental, pedido pela reescrita criativa que uma tradução deste texto deve ser, tem de ser.




  E tem de o ser por razões que o próprio original desde logo nos põe à vista, e o tradutor tem de seguir. Em primeiro lugar, os níveis de discurso muito diversos que uma obra como esta contém. A língua de Goethe, contrariamente ao que acontece com outros autores alemães seus contem­porâneos, é espantosamente maleável e moderna. A minha tentativa procura, por isso, orquestrar um Fausto em português para o uso de hoje, a partir do reconhecimento e da reprodução desses vários tipos de discurso, que, de um modo algo simplificado, se poderiam reduzir a três tipos de paisagem textual dominantes: o coloquial (excepcionalmente vivo e atual para um texto em grande parte ainda do século XVIII), com frequentes momentos de paródia, sátira, humor, boçalidade, singeleza (a oscilação constante de registros é uma das marcas mais evidentes do Fausto); o lírico e contemplativo, um registro cuja transposição é frequentemente facilitada pela interiorização da nossa própria tradição literária no que se refere às formas poéticas e à linguagem; e o filosófico e reflexivo, que em Goethe é muitas vezes temperado por uma linguagem mais imagética e sensível do que conceitual (e isso pode ser uma vantagem para a versão para uma língua como o português).




  A não ser que tenha de fazer desde logo uma versão de palco (coisa que o original também não foi), qualquer tradutor do Fausto vê o seu traba­lho orientado num sentido que não será apenas nem o da fluência da dicção, nem o da fidelidade formal, mas qualquer coisa em que os dois aspectos convirjam, e que o próprio texto lhe sugere, pelo fato de se tratar essencialmente de um “drama para leitura” (Lesedrama) – sem ser necessariamente um “drama de gabinete”. O Fausto é, de fato, em mui­tos pormenores, um texto concebido para a leitura, apela intencional­mente à imaginação teatral do leitor e à sua capacidade de suprir o que não é dito. As suas virtualidades de “grande texto” tornam-se mais evi­dentes quando o lemos em voz alta, configurando corretamente as falas de acordo com as características das formas e dos versos em que foram vazadas. Goethe leu muitas vezes, nos círculos de Weimar, todas as ver­sões da obra, até aquela última vez, no mês de janeiro de 1832, pouco antes de sua morte, quando, entre os dias 2 e 29, e apenas para a nora, Ottilie, e para si próprio, foi lendo toda a Segunda Parte, antes de selar defi­nitivamente o manuscrito para publicação póstuma. Os efeitos prosódicos particulares de cada uma das dezenas de formas diferentes usadas, as pas­sagens, mais sutis ou mais abruptas, de umas para outras, as infrações calculadas aos esquemas métricos e rimáticos, a adequação funcional – aspecto fundamental para a manutenção das formas na tradução – des­ses diferentes estilos às personagens e às situações – tudo isso é de tal modo constitutivo da unidade intrínseca deste genial fragmento, que toda tradução em prosa não pode ser mais que um arremedo de aproximação desse mundo poético onde encontramos toda a panóplia de formas da poesia épica, dramática e lírica desde a Antiguidade. A diversidade das formas métricas é, no Fausto, muito mais do que uma questão técnica, não tem nada de exibicionismo virtuosista, nem é mero formalismo. Em Goethe, as formas trazem consigo uma auréola histórico-cultural, remi­niscências que são recuperadas com intenções muito claras e que transfor­mam os metros em parte integrante da mensagem poética. O Terceiro Acto da Segunda Parte é o exemplo mais paradigmático desse uso funcional das formas, com a entrada fulgurante (e surpreendente, num texto que até aí, com exceção de uma pequena cena da Primeira Parte, usara du­rante milhares de versos sempre a rima) de Helena que fala em solenes trímetros iâmbicos e brancos, a medida da tragédia ática. As cenas integram várias formas de verso, e tornam indissociável a dicção e o sentido de to­do o ato (o casamento simbólico da Grécia com a Germânia, do mundo antigo com o medieval), no momento genial em que Helena progressiva­mente descobre o fascínio da rima e ensaia as primeiras falas nessa forma para ela nova, em que os versos, para seu espanto, se casam (vv. 9369 ss.). Mas essa adequação funcional está presente desde o início: no tom solene e elegíaco da oitava rima da “Dedicatória”; na insuperável ductilidade da mais camaleônica das formas de verso no Fausto, o madrigal tantas vezes ouvido na boca de Mefistófeles, que acompanham o seu sarcasmo, a sua iro­nia, a sua dialética; no Knittelvers (o verso popular e irregular medieval) da abertura da Primeira Parte, num Fausto ainda preso ao mundo, já não antigo, mas pré-moderno, da superstição e da magia (vv. 354 ss.); nos rit­mos livres da conversa com Margarida sobre a religião, que marcam o caráter livre e herético da profissão de fé panteísta (vv. 3415 ss.); no verso curto e encantatório das falas dos Espíritos; nas quadras de Linceu (vv. 9218 ss.) e do próprio Fausto (vv. 9442 ss.), em tensão com os referidos trímetros de Helena e o verso branco do Coro, anunciando, no próprio metro, o seu destino trágico.




  A tradução foi-se então fazendo a partir de uma convicção: a de que a natureza dos originais dita o caminho da sua tradução. Por isso, esta tinha de ser uma tradução poeticamente fiel, e não uma mera “tradução de serviço”. A questão é, naturalmente, sempre a de saber até que ponto isso é possível, particularmente quando nos confrontamos com a vastidão de sentido(s), o labirinto de símbolos, a floresta de formas que é o Fausto. Nem sempre essas formas têm correspondências ou tradição em português, e nesses casos (como naqueles em que Goethe introduz deliberadamente irregularidades em certas medidas ou esquemas rimáticos regulares) o trabalho será mais aproximativo, e o resultado eventualmente mais estranho (mas é também para trazer o outro até mim que serve a tradução). Muitas vezes, porém, as formas são comuns a todas as literaturas europeias, as tradições e as fontes são as mesmas, e o texto da tradução poderá então soar estranhamente familiar aos nossos ouvidos. Em qualquer dos casos, a minha preocupação maior foi a de chegar a uma versão que possa ser lida hoje, o mais fluentemente que me foi possível (e o tex­to, mesmo o mais cerrado da Segunda Parte, quase sempre o permite – desde que a leitura saiba seguir o desenvolvimento da estrofe ou da fala), mas com a consciência de que não se poderia nem deveria perder a classicidade inerente a uma obra como esta. E as duas coisas estão, de fato, já no original, que é, como poucos textos do seu tempo e da sua língua, vivo e moderno (sobretudo na Primeira Parte), e ao mesmo tempo de uma classicidade por vezes esmagadora e hierática (mais na Segunda Parte), com cargas simbólicas e efeitos alegóricos fora do alcance do leitor médio de hoje.




  Alguns princípios (muito gerais) e algumas intuições (muito pessoais) me guiaram nesta empresa. Embora presentes desde o início, eles se tornaram para mim mais conscientes ao chegar ao célebre “monólogo da tradução” (vv. 1220-1237), no momento em que Fausto se propõe, também ele, verter para a sua língua o Evangelho de S. João. Aí, constatei que tudo o que eu pudesse pensar e escrever sobre a tradução estava nesse breve frag­mento que remete para alguns dos pressupostos e algumas das contingên­cias que se me afiguram como próprios do ato de traduzir, que subjazem certamente a esta tradução do Fausto, e que resumo ainda, acompanhan­do linha a linha o monólogo:




  – Os textos, nomeadamente os ditos “grandes”, pedem para ser tra­duzidos (v. 1220), há neles uma lei, um princípio de tradutibilidade cuja consequência só pode ser a da aceitação da sua traduzibilidade, isto é, da possibilidade de serem postos noutras línguas (isso quer obviamente dizer que acredito nas potencialidades da tradução, e da tradução de textos poéticos).




  – A tradução é um ato carregado de boas intenções (v. 1221) e de resultados sempre imprevisíveis, e por isso mesmo infernal! Mas, apesar de alguns desses bons propósitos se perderem pelos labirintos da lingua­gem, o ato compensa, e compensa duplamente: quando o resultado final se pode ler, e porque a tradução é isso mesmo, um exercício compensa­tório.




  – A tradução é, por excelência, um processo de leitura rigorosa e de escrita aproximativa, como dizem várias linhas do monólogo (vv. 1225, 1227, 1230, 1235). Traduzir é ainda – e Fausto reconhece isso ao esbar­rar num termo de atmosfera semântica saturadíssima, como é o Logos do Evangelho – um ato de interpretação ativa, mas que não pode ser leviana (não há sentidos autorais a priori, apenas construção de sentidos através da leitura/escrita, mas no caso dos textos clássicos essa construção está muito mais espartilhada, e desde logo também facilitada, e não pode escolher arbitrariamente os seus materiais).




  – A palavra (Verbo) é, só por si, uma base de sustentação insustentá­vel para qualquer tradução: isso não quer dizer que não se traduzam pala­vras, mas que a palavra poética nunca se reduz ao mero conceito cristali­zado (nem mesmo, como acontece aqui, quando se trata de encontrar a correspondência para um único conceito aparentemente fixado). Traduzem-se palavras e discursos “animados” (que respiram, que têm uma at­mosfera própria, uma melodia, uma forma de sentido) e em situação (temporal, local e subjetiva). Quando Fausto/Goethe, na Alemanha do século XVIII, verte Logos por “Ação”, isso corresponde a um ato filológi­co voluntarista, marcado por uma ideologia. E também a minha tradução traz, hoje, as marcas de uma ideologia, ao menos linguística e literária.




  – O sentido (“Pensamento”, em alemão Sinn) não é “quem tudo move e cria” numa tradução literária, não é ele o primum movens que nos guia: o objetivo a ser alcançado é sempre a forma de um sentido (Goethe escreve num dos paralipômenos ao Fausto: “O conteúdo traz consigo a forma, a forma nunca existe sem conteúdo”), ou o sentido investido de uma força performativa, de um princípio organizativo das palavras, que está acima e fora de cada uma delas (é Energeia e “Ação”).




  – A tradução é, como se vê pelo percurso do pensamento de Fausto ao longo do monólogo, uma traição, uma bela infidelidade – bela e ne­cessária, para afirmar o que de próprio há em mim frente ao apelo do Outro, o que no Outro há de próprio, e que eu não posso nem devo apagar. O Verbo, que para os gregos era um Logos sincrético, pode transformar-se tanto no verbum latino mais funcional e gramatical como na “Ação”, indispensável ao dinamismo do espírito fáustico. O fragmento demonstra como a tradução é uma arte dúctil, um jogo múltiplo de passagens sutis. O ato inaugural da criação, o dizer para que se faça, é uma tradução, ou o seu arquétipo (do mesmo modo que Babel será a condição e o estigma de um pensamento mais funcional que mítico sobre a tradução, e o Pentecostes o momento utópico em que a tradução voltaria a ser inútil, ou seria “automática”). Tal como nas origens, a tradução é uma cosmogonia, criação de um cosmos a partir de outro cosmos (que na fase inicial, de leitura, é ainda um caos), um fazer (ofício) informado pelo sopro de um qualquer Espírito (das múltiplas Vozes da memória e do inconsciente linguístico e cultural do tradutor) que preside ao ato (v. 1228) – mas tudo isso, é claro, com muito suor!




  Como tantas outras passagens deste texto riquíssimo, o “monólogo da tradução” é um poço sem fundo, um pequeno tratado dessa arte das passagens sempre com outras possibilidades, sempre com alternativas latentes. E os quatro conceitos que o estruturam – Palavra, Sentido, Força/Energia, e Ação – sugerem uma progressão dinâmica que nos leva da concepção mais estática da tradução até o “fazer”, no sentido mais criati­vo (“poiético”) do processo. As poucas linhas deste monólogo bastariam provavelmente para mostrar como o Fausto de Goethe é um desses textos ditos “grandes”. A teoria literária nunca soube, ou nunca quis, explicar bem o que torna grandes os chamados “grandes textos”. Mas eles existem, e ainda bem para quem se aventura a traduzi-los. Porque eles em geral defendem, mais do que os medíocres, a precária e vulnerável posição do tradutor: são generosos, abrem-se a múltiplas soluções, em vez de, por mesquinhez monossêmica ou falta de imaginação, nos fecharem logo muitas das portas que podem levar a um trabalho eventualmente criativo na nossa própria língua.




  

    

      1 Em português, o texto completo do Fausto existe ainda na tradução brasileira de Jenny Klabin Segall [1899-1967], iniciada com a edição da Primeira Parte em 1946 e com várias reedições até hoje.
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  Dedicatória




  Surgis de novo, figuras fugidias




  Que ao turvo olhar vos mostrastes outrora.




  Cabem em meu coração tais fantasias?




  Serei capaz de vos reter agora?




  5Quereis entrar! Seja, reinai sem peias,




  Vós, que subis das brumas da memória;




  A minha alma renasce, emocionada




  Pelo sopro mágico da vossa cavalgada.




  Trazeis imagens de outra felicidade,




  10E ressurge muita sombra querida;




  Voltam primeiros amores, velha amizade,




  Como uma antiga lenda, meio perdida;




  Renasce a dor, a mágoa insiste e invade




  A errância labiríntica da vida,




  15E nomeia os amigos que a má sorte




  Privou de gozos e entregou cedo à morte.




  Não ouvem os meus cantos de agora




  As almas para quem primeiro cantei;




  Disperso o grupo da primeira hora,




  20Mudos os ecos que então despertei.




  A turba ignota o meu canto devora,




  E nem com seu aplauso me alegrei;




  E os que os meus versos amaram a fundo,




  Se ainda vivem erram por esse mundo.




  25E apossa-se de mim uma olvidada




  Saudade desse reino calmo e grave




  Dos Espíritos, e a minha ciciada




  Canção, eólia harpa, é voo de ave;




  Estremeço, ao pranto a lágrima ajuntada




  30O peito austero torna leve e suave:




  O que possuo dilui-se na distância,




  E o que fugira ganha forma e substância.




  Prelúdio no teatro




  Director. Poeta Dramático. Actor Cómico.




  DIRECTOR:




  Vós dois, cujo conselho sempre




  Em apertos e apuros me acompanha,




  35Dizei-me: nestas terras de Alemanha,




  A nossa empresa que futuro tem pela frente?




  Quero o público aqui bem animado,




  Pois ele vive e a nós nos faz viver.




  Estão montados os postes e o tabuado,




  40E toda a gente grande festa quer ter.




  Já estão a postos, de sobrolho no ar,




  Esperando o milagre que lhes vamos dar.




  Sei bem do povo ganhar o favor;




  Mas nunca estive em tão grande embaraço:




  45O que vêem não será do melhor,




  Mas leram mais do que imaginar posso.




  Que iremos dar-lhes hoje de novo e vivo,




  De divertido e pleno de sentido?




  Pois se há coisa que eu goste de ver,




  50É a multidão que acorre ao nosso piso,




  E não se importa de mil penas sofrer




  Para passar os portões do paraíso;




  De dia ainda, nem quatro horas são,




  Já lutam para chegar à bilheteira,




  55Como em tempo de fome por um pão,




  Quase se matam por uma cadeira.




  Milagre assim, com um público tal,




  Só o poeta o faz. Amigo, vale?




  POETA:




  Ah, não me fales dessa turba sem rosto!




  60Estiola o espírito ante a sua imagem.




  Esconde-me esse tropel, que a contragosto




  Nos arrasta numa grande voragem.




  Não, leva-me ao refúgio que foi posto




  No céu para o poeta e sua miragem,




  65Onde Amor e Amizade, com divina mão,




  Cultivam o bem-estar do coração.




  Ah, o que aí de mais fundo nos nasceu,




  O que a boca balbuciou, expectante,




  O que aqui fracassou e ali venceu,




  70Leva-o, devora-o o caótico instante.




  Só quando a roda dos anos o poliu




  Surge enfim já perfeito e imponente.




  A aparência brilha, mas não dura,




  Só o autêntico terá vida futura.




  ACTOR CÓMICO:




  75Vida futura! Sempre essas larachas!




  Se eu me ocupasse do futuro, quem achas




  Que iria divertir nosso presente?




  Ele quer distracção, e distracção terá,




  Que a presença viva de um rapaz decente




  80Também é qualquer coisa — ou não será?




  Quem souber dar-se com graça e agrado,




  Não é o público que o há-de azedar;




  Prefere até um círculo alargado




  Para mais seguramente o emocionar.




  85Coragem, pois, mostrai vossa mestria:




  Razão, engenho, sentimento, paixão




  Deixai soar, e os coros da fantasia,




  E que a loucura não falte, atenção!




  DIRECTOR:




  E, acima de tudo, muita acção!




  90Quem cá vem é para ver, quer sensação.




  Se lhe enchermos o olho com enredos,




  A multidão fica de boca aberta,
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